
ESEADO DE PEBNÃI'ÍBUCO
CÂMARA I{TJNICIPAL DE ITAPETIM

coMrssÃo PERMÀNENTE DE LICrTÀçÃO

COIWITE Licitação
pRocEsso ÃDMrNrsrRATrvo N" 00010/2023
r,rcrraçÃo No. 00006/2023
MODALIDADE: CONVITE
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

Órgâo Realizador do Certame:
CÂMARA MUNfCIPAL DE TTÀpETfM
RUÂ TRANCISCO SANTOS, 55 _ CENTRO _ ITAPETTM (Ptr).
CEP: 56720-000 - E-mail: cplcamaraGitapetim.pe.leg.br - Te1.: (087) 3853-1382.

o Órgão Real-izador do Certamê acima qualificaclo, inscrÍto no CNP.] 11,416.256/0007-g6,
doravante denonrinado sinq>lesmentê ORC, t.orna público para conhecimento de quantos possam
interessar que fará realizar através da Comissão Permanente de Í,icitação, doravante
denominada simplesmente Comissão, as 0B:00 horas do dia 24 cle outubro de 2O23 no endereço
acima indicado, licitação na modalidade Convite no. 00006,/2023, tipo menor preÇo, e sob o
regíme de empreitacla por preÇo 91obal; tudo de acordo com este instrumento e em olcservância
a Lei Federa] no 8.666t de 21 de,funho de 1993; Lei Complementar no !23, de 14 de Dezembro
de 2006; e legi-slaçâo pertinente, consideraclas as all:eraÇÕes posteriores das referidas
normas; conforme os critérios e procedímentos a seguir definidos, objetivando obter a
mel-hor propostâ para: contrat.aÇâo de empresa para prestação dos serwiços aplicados à
tecnologia da fnformaÇão, para ciesenvolvimento, aclequação, migraÇâo de dados, mânutênÇãô,
customizaçâo, ativação, suporte. assistência técnica, publicações de Âtos, Decretos/
âtualizaÇão mensal dos r,reb,sites Pôrtal InsLitucional e Portal da Transparência do poder
I,egislativo Municipal, bem como os serviços de divulgação digital, filmagens e fotografias
durante as Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes do Poder Legislativo Municipal.

1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto da presente licit-ação: contratação de empresa para prestaÇão dos
serviÇos aplicados à tecnologia da Informação, para desenvolvimento, adequação, migraçâo
de dados, manutenÇão, customizaçâo, ativação, suporte, assistência técnica, publicaçôes de
Atos, Decretos, atualização mensai cios websites Portal Institucional- e portal da
Transparência do Poder Legislativo Municipal, bem como os servi-ços de di-vu1gação digital,
filmagens e fotografias durante as Sessões ordinárias, Extraordinárias e Solenes do poder
legislativo Municipal .

L.2.As especificaçôes do objeto ora licitado, êncontrâm-se devidamente cletalhaclas no
correspondente Termo de Referência - Ànexo f deste Instrumento.
l-.3'A contratação acitna descrita, que será processada nos Lermos deste instrumento
convocatório, especÍficações técnicas e informações complernentares que o acompanham. guândo
for o caso, justifica-se: Pefa necessidade da devida efetivação dos serviços de
desenvolvimento, adequação de lnformaÇÕes para publicar;ão, migração de dados, manutenção,
customização, ativação, suporte, assistência técnica, publicações de Atos, Decretos,
atualizaçáo mensal dos websites * portal Instítucional e Portal da Transparência do poder
legislativo Munícipal, considerada oportuna e imprescindirrel, bem como relevante medida de
interesse púb1ico; e ainda, pelâ necessÍdade cle desenvol-vimento de ações contínuadas para
a promoção de atividades pertinentes, visando à maximizaÇâo dos recursos em relaÇão aos
ol:jetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas cle
planejamento aprovadas.
1.4,Salienta-se gue na referida contrâtação, não será concediclo o tratamento diferenciaclo
e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pegueno Porte, nos termos das disposÍÇões
contidas nos Ârts. 4'7 e 48, da Lei Complemenfal: no l*23/2006, por estarem presentes, isolada
ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos IT e II1, do Art. 49, do mesmo
diploma legaI, Eica, no entânto, assegurado a ME e EPP o tratamento diferencíado e
simplificado previsto nos demais Àrtigos do Capltulo V, Seção 1, da lei n". 123106,

2.0.DO LOCAL § DATÀ E DA IMPUÊNÀçáO DO COI{VIIE
2.1'os envelopes contendo a docurnentaÇâo refativa à habilit.ação e a proposta de preços
para execução do objeto desta licitação, dewerão ser entregr-res à Comissão até as 08:00
horas do dia 24 de Outubro de 2023, no endereço constanLe do preârnbulo cleste instrumento.
Neste mesmo 1oca1, data e horário será realizacla a sessão púhrlica para abertura dos
referídos enwelopes.
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2.2.InformaçÕes ou escl-areci-mentos sobre esLa licitaÇâo, serão prestados nos hor
normais de expediente: das 08r00 as 12:00 horas. E-mail: cplcamara8itapetim.pe.leg.br.l
2.3.Qualquer cidadão é parLe legítirna para impugnar o aLo convocatórÍo deste cerl-ame pd
irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93 e legislaÇão pertinente, devendo protocolar o
pedido, por escrito e dirigida a Comissão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada
para a abertura dos envelopes de habi-litação,
2.4.Caberá à Comissão, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato
convocatórÍo e seus anexos/ julgar e responder à impugnaqão em até 03 (t.rês) dias úleis,
considerados da data em que foi dewidamente recebido o pedido.
2.S.Decairá do direito de impugnar os termos do ato convocatório deste certame perante a
administraÇão o licitante que não o fizer, por escrito e dirigida a Comissão, até o segundo
dia út.i1 que anteceder a abeltura dos envelopes com as propostas, as falhas ou
irregularidades que o viciariam, hipótese em que ta1 comunicaÇão nâo terá efeito de recurso.
2.6,A respectiva impugnação será apresenLada da seguinte forma:
2.6.L,Protocolizando o original-, nos horári-os de expedi-ente acima indicados, exclusj-vamente
no segr-rinte endereço: Rua Francisco Santos, 55 - Centro - Ttapetim - PE.

3.0.DOS ELEMENTOS PARÀ, LrCrTÃç^ÀO
3,1,Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ÀNEXO I - TERMO DE RErERÊnCra - ESPECIETCAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODEIOS DE PROPOSTA,
3.1.3.ANEXO rrr - MODETOS DE DECr,ÀRAÇÕES;
3.1.4.ANEXO IV _ MODELO DO TERMO DE RBNÚNCTA;
3.1.s.ANEXO V _ MINUTA DO CONTRATO.
3.2. A obtenção do instrumento convocatório será feita da seguinte forma:
3.2 .1 . Pel o site: h.Ltps : / / www . i tapetirn. pe . leg . br /transpa.rencia/port-al -da-
tl:ansparencia/contratos -e-conveni os .

4.O,DO SUPORTE LEGÀL
4.1-.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n" 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006,' e legislação perLinente, consideradas as
alteraçôes posteriores das referidas normâsi que ficam fazendo partes integrantes deste
instrumento, independente de transcriçáo.

5.0.DO PRÀZO E DOtAçÃO
5.1.o prazo máximo pâra a execução do objeto ora 1icÍtado, conforme suas caracterlsticas
e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos câsos previstos pela Í,ei 8.666/93,
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Iníci-o: imediato;
Concl-usão: l-2 (doze) meses,

5.2.O serviço será executado de acordo com as especificações definidas
Termo de Referência, anexo f a este instrumento.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado:
considerado da data de sua assinatura.
5.4.4 vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogacla por j,guais e sucessivos
periocios, mediante acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 5?, da Lei 9.666/93,
observadas as características do objeto licitado,
5.5,Às despesas decomentes do objeto deste certame, correrão por conta cia seguinte dotação:
I,ei Municipal n.o 5L7/2022, de 05 de dezernbro de 2022, abáixo descrirninado:
01-.010 Câmara Municipal de Vereadores
01.031.0011.2002 ManuLenÇão dos Serviços Adrninistrativos
33.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica:

6.0.DÀs coNDrÇõES DE pÀRrrcrpAÇÃo
6.1.Poderão participar deste certame, além dos licitantes convidados, os demais
interessados devidamente cadastrados no oRC, na corrêspondente especialidade pertinente ao
seu objeto, que mani-festarem interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas
da apresentaçâo das propostas. Os proponentes deverão entregar a Comissão dois envelopes
fechados indicando, respectivamente, DOCUMENTÀÇÃO e PROPoSTA DE PREÇoS, devidament.e
identíficados nos termos defínidos neste instrunento convocaLórío.
6.2..A participação neste certame é aberta a quaisguer interessados, inclusive as
lvlicroemplesas, Empresas de Pequeflo Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sokr o regime falimentar,
empresas estrangeiras que não funcionem no pais, nem aqueles que tenham sido decl-arados
inidôneos para licitar ou contratar com a ÀdministraÇão Púb1ica ou gue estejam cumprindo
a sânÇão de suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.
6.4.Nâo serâo aceitos envelopes DocumenLaçâo e Proposl-as de PreÇos enviados via postal.
Hipótese em que os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanLo,
desconsiderado para efeito de parti-cipação nô certame.
6.5.Quando obserwada a ocorrência da entregia apenas dos envelopes junto a Comissão, sem a
permanência de representante credenciadô nã rêspectiwa sessão púb1ica, é facultado ao

no correspondente

12 (doze) meses,
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?.0.DÀ nmnesrNreçÃo E Do cREDENCÍ.âMENTo
7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto a Comissão, quando for o
caso, através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste
procedímento licitatório. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o
único admitido a intervír nas fases do certame na forma prevista neste j-nstrumento, podendo
ser substituido posteríormente por outro devidamente crec-lenciado,
"l ,2,Para o credençiamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.L.Iratando-se do representante 1ega1: o instrumento constitutivo da empresa na forma
da Í,ei, quando for o easo, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçôes em decorrência de tal-
investidura,'
7.2.2.Irat-ando-se de procurador: a procuraÇAô por instrumento público ou particular da qual
constem os necessários poderes para firmar declarações, desistir ou âpresentar as razões
de recurso e praticar todos os demais âLos pertinentes ao certame; acompanhada do
correspondente instrumento de constituição da empresa. quando for o caso, que comprove os
pocieres do mandante para a outorga. Na hipótese de procuração seja particular deverá ser
reconhecida a fi.rma em cartório do respectivo signatário.
7 .2.3 -O representante 1egal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento
oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues a Comissão - antes do inÍcio da sessão pública
- em original, por qualquer pxocesso de cópia autenticada por cartório competente ou membro
da Comissão.
7.4.4 não apresentaçáo ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente
certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariament.e o concorrente, apenas perderá o
direito a manifestar-se nas correspondenles fases do processo licitatório. Para tanLo, a
ComÍssão receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, cleclaraçôes e outros
elementos necessáríos à participação no certame, desde que apresentados na forma definida
neste instrumento-

licitante, nâo sendo condiçâo para sua habilitação, a inclusão no
da declaração expressâ de renunciar ao direito de interpor recurso e

relativo à Ease de HabiliLaÇão, corlcordando com e prosseguímento i

Art, 43, III, da l,ei 8.666/93, conforme modelo - Ànexo fV.
6.6.É vedada à participação em consórcÍo.

8.0.DÀ HABrLrrÀÇÃo
B.1.Os documentos necessários à habilitaÇão clos
(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo

CÂMARA MUNTC]pÀT DE ITAPET]M
DOCUMENTAÇÃO _ CONVITE NO. AOOA6/2023
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNP,I DO PROPONENTE

'licitantes, deverão ser apresentados em 0l-
as seguintes indicações no anverso:

O ENVELOPE DOCUMENTÀÇÃO deverá conter os sequintes elementos:

8.2.PESSOA JURÍDICA:
B.2.L.Prova de inscrição no Cadast.ro Nacional de Pessoa Jurldíca - CNPJ.
8,2,2.Prova de inscrÍção no cadast.ro de contribuintes esLadual ou municipal, relativo à
sede do licitante.
8.2.3.Àto constitutivo, estatuto ou conLrato soci-al em vigor, deviciamenle registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, eí no caso de sociedades por aÇões, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores. Ínscriçáo do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova d-e díret.oria em exerclcio. Decreto de autorização,
em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pals, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quândo a
atívidade assim o exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual. Estas
exigêncj-as nâo se aplicam ao licitante que, quando da etapa de credenciamento no certâme,
já tenha apresentado de forma regular nos termos do presente instrumento convocatório, a
referida documentação solicitada neste subitem.
8 .2 .4 . Balanço patrimonial e demonstraÇôes contábeis dô úittimo exercício social-, iá
exigiveis e apresentados na forma da lei, com indicação das páginas correspondentes do
livro dj-ário em gue o mesmo se encontra, bern corno apresentaÇão dos competentes termos de
abertura e enceramento, assinados por profissional" habil-itado e devidamente registrados
na junta comercia] competente, vedada a sua substituiçâo por balancetes ou balanços
provisórios. Tratândo-se de empresa constituida há menos de um ano, ou aqr-rela que ainda
nâo tenhâ reafÍzado o fechamento do seu primeiro ano de existência no prazo lega1, poderá
apresenta.r o Balaço de Abertura assinado por profissional habilitado e dev-i-damente
registrado na junta comercial competente.



B.2.5,Regularidade pêra com a Eazenda
Tributos E'ederais e à Dívida Ativa da
B.2.6.Certidões negativas das Fazendas
equivalente, na forma cia lei.

Federal - Certidáo Negativa de Débitos Relati
[]n1 ao.
Estadual e Munícipal da sede do licitante, ou

8.2.7.Prowa de inexistência de débitos inadimplidos perante a Just-iça do Trabal-ho, mediante
a apresentaÇão de Certidâo Negativa de Dé]ritos Trabalhistas CNDT/ nos fermos do Titulo
VII*A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n" 5.452, de 1" de
maÍo de 1943.
8.2.g.Dec1aração do licitante: de cumprimento do clisposto no Àrt. 7o, Incíso XXXIII, da
Constituiçâo Eederal - Art, 27,Inciso V, da Lei 8.666/93t de superveniência de fato
impeditivo no que diz respeito à participaÇão na Licitaçã,:; e de submeter-se a todas as
cfáusulas e condições do presente insLrumento convocatório, conforme modelo - Anexo III.
8.2.9.Termo de Renúncia, caso o parLicipante envie apenas seus envelopes, sem representante
credenciado e desejar renunciar ao direito de interpor recurso e ao prazo respectivo
rel-ativo à E'ase de Habí1iLação, concordando com o prosseguimento do certâme licitatório,
conforme modelo - Ànexo fV.
8.2.1-0.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuj-dor da sede dcr

licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevlsta para abertura das propostas.
8.2.1-L.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual
ou assemelhada ao objeto da licítação, feita através de atestado fornecido por pessoa
juriclica de direito público ou privado,

B . 3,Documenlaçáo específica:
8.3.1.ComprovaÇão de que o l-icj-tante se enquadra nos termos do ArL. 3" da Lei L23/06, se
for o caso, sendo consi-derado microempresâ ou empresa de pequeno porte e recebendo,
portanto, tratamento cliferenciado e simplificanclo na forma definida pela legislaçâo
vigente. Tal- comprovaÇão poderá sêr feita através da apresentação de qualquer um dos
seguintes documentos, a critério do liciLante: a) declaraçâo expressa formalnLente assinada
pelo profissional da área contábi1, devidanente habilitadoi b) certidão simplificada
emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação
pertinente. À ausência da referida cleclaração ou certidão simplíficada, apenas neste caso
para comprovação do enquadramento na forma da legislação vigente, não é suficiente motivo
para a inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao
tratamento diferenciado e simplificado clispensado â ME ôu EPP, prevlstos na Lei 1-23/06:
8.3.1.1.4 Comissão poclerá promover diligência, na forma do Art. 43, § 3o, da l,ei 8.666/93,
destinada a esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou
empresâ de pequeno porte.
B.4,os documenlos de Haloilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste
insLrumento, precedidos por um lndice correspondente, podendo ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autentlcada por cartório competenle, membro da ComÍssáo ou
publicação em órgâo da imprensa oficial, quando for o caso. trstando perfeitamente legíveis,
sem conter borrôes, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e
encerrados em envelope devidamente. lacraclo e indevassávef. Por ser apenas uma formalidade
que visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante.
8.5.4 falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias
devidamente autenticadas ou das vias originais para autenticação pela Comlssão ou da
publicacão em órgão na imprensa oficial, a apresentação cle documentos de habilitação fora
do envelope específico, tornará o respectivo ]icitante inabilli:ado. Quando o documento for
obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos
correspondentes. Poderá ser r-rtilizada, a critério da Comissão, a documentaÇão cadastra] de
fornecedor, consLante dos arquivos do ORC, pâra comprovação da autenticidade de el-ementos
apresentados pelo licitante, quando for o caso.

9.0. DA PROPOSTA DE PREÇOS:
9,1. À proposta deverá ser apresenLada em 0l-(uma) via, dentro cle envelope lacrado, contendo
as seguintes Índicaçôes no anve.rso:

CÂMÂRA MUNICfPA], DE ]TAPETIM
pRoposrÀ DE pREÇos - CoNVTTE N". 00006,/2023
NOMtr PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOpÉ PROPOSTA DE PREÇOS deverá conteÍ os seguintes element-os:

9.2, Proposta elaborada em consonância corrl as especificações consLântes deste instr:umento
e seus elementos * Anexo Ir *, em papel timhrado da empresa, quando for o caso, assinada
por seu representante legal, contendo no correspondente l-ote cotado: discriminação e outras
caracterlsticas se necessário, quantidacle e valores r-rnitário e totâ1 expressos em
algarismos.
9.3. Será cotado um único preÇo para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
lndicação em contrário está sujeita a correçâo observando-se os seguintes critérios:
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9.3.1. Ealta de digitos: serão acrescidos zeros;
9.3.2, Excesso de digitos: sendo o primeiro digito excedente menor que 5, todo
será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dlgito anterior para
demals itens excedentes suprirnidos.
9.4, A proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa e em moeda nacional, elaborada
com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. 5l1as folhas rubricadas
e a úl.tima datada e assinada pe1-o responsáve1, com indicação: do valor total da proposta
em algarismos, dos prazos de entreqa ou execuçáo, das condições de pagamento, da sua
validade gue não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informaçôes e observações
perLinentes quê o licitante julgar necessárias,
9.5. Existindo discrepância entre o preÇo unitário e o valor total, resultaclo da
multiplicação do preÇo uniLário pela quantidade, o preÇo unitário prevalecerá.
9.6. Fica estabelecido que havendo divergência de preÇos unitárj-os para um mesmo produto
ou serviço, preval-ecerá o de menor valor.
9.1 . No caso de alteração necessária da proposta feita pela Comissão, decorrente
exclusivamente de incorreções na unídade de medída utilizada, observada a devida
proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor
corrigido.
9,8,4 não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execuçâo, das condições de
pagamento ou de sua val-idade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as
disposiÇões do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele
contÍdas para as referidas exigências não sendo suficiente motivo parâ a desclassificaÇão
da proposta,
9.9, É facultado ao licltante, apresentar ê proposta no próprio model-o forneciilo pelo ORC,
desde que esteja devidamente preenchído.
9.10. Será desclassificada a proposta gue cleixar de atender as disposições deste
instrumento.

10.0, DO CR]TÉR]O PÀRA JUI,GAMENTO:
10.1. Será declarado vencedor deste certame o licitante que, atendidas todas as exigências
do presente instrumento, apresentar proposLa com menor valor toLâ1 no coruespondente 1ote
cotaclo, relacionado no Anexo f .. Termo de Referência.
l-0.2. Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposLo
nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar 1-23/06 e no Àrt. 3o, § 2o, da Lei B-666/93, a
cl-assifÍcaçáo se fará através de sorteio.
1-0.3. Na presente licitaÇão será assegurada, como critério de desempate, preferência de
contrat-ação para as microempresas e empl:esâs de pequeno porte.
10,4, Para efeito do disposto neste inslrumento, enLende-se por empate aquelas situaçôes
em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam
iguais ou até 10,; (dez por cênto) superiores à proposta mais bem classificada.
10.5, Ocorrendo a situaçâo de empate conforme acima definida, proceder-se-á da seguinte
forma:
l-0,5.1, À microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem cl"assifÍcada poderá apresentar
proposta de preço inferior àque1a considerada vencedora clo certame, sii:uação em que será
adjudicado em seu favor o objeto licitâdo;
70,5.2. Não ocorrendo a contrataÇão da microemp.resa oll empresa de pequeno porte/ na forma
do item anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na
situação de empate acima definida, na ordem de cl-assificação, para exerclcio do mesmo
direito,'
10,5.3. No caso de eguivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno port.e que se enconLrem no intervalo estabelecido como sj,tuação de empate, será
realizado sorteio ent-re eLas parâ que se identifíque aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
10.6. Na hipótese de não-contratâÇão nos termôs acima previstos, em que foi observada a
situação de empate e assêgurâdo o tratamento diferenciado a microempresâ e empresa de
pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta origÍnatmenLe
vencedora do certame.
10.7. À si-tuação de empate, na forma aci-ma definida. sornente se aplicará quando a melhor
oferta inicial não tiver siclo apresentada por microempresa ou empresâ de pequeno porte.

11.0. DA ORDEM DOS TRABALHOS:
11.1, Para o recebimento dos envelopes e inicj-o dos trabalhos será observada una tolerância
de 15 (quinze) minutos após o horári-o fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos
envelopes, nenhum outro será aceito.
L7.2, Declarada aberta à sessão públíca pelo Presidente, será efetuado o devido
credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante
de cada licitante, podendo, no e[tanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3. O não comparecimento do represent.ante de qualquer dos licitantes não impedirá a
efetívação da reunião, sendo que, a simples participação rresLe certame impllca na total
aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório ê seus anexos.
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WL!.4, Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentaçáo de documenta

substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e nâo apresentado na
destinada à habilitação.
l-1,5. A Comissão receberá de cada representante os envelopes Documentaçâo e Proposta de
PreÇos, e rubricará juntanente com os participantes os fechos do segundo.
11.6. PosLeriormente abrirá os envelopes DocumentaÇão, rubrieará o seu conteúdo e
solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles contidas. Quaisquer impugnações
levantadas deverão ser comunicadas a Comissão, que as consignará nâ Atâ de reunião.
LL.'1. Prosseguindo os trabal-hos, a Comissão analisará os documentos e as impugnaçôes
porventura formuladas pelos licitantes, dando-fhes ciência, em seguida, do resultado da
Ease cie Habilitação. Entretant.o, se assim julgar necessário, poderá divulgar o resultado
numa nova reunÍão, registrando-se na Ata, ou medÍante pul:lícação na imprensa oficial ou
ainda emitindo aviso por escrito, observada, nestes casos, a devida antecedência necessária
- não inferior a 48 (quarenta e oito) horas.
11,8. Ocorrendo à desistênciâ expressa dos licitantes ao direito de recorrer na Ease de
Habilitação, conforme previsto no Art. 43, ÍÍ.I, da trei 8.666/93, na mesma sessão poderá
haver a abertura dos envelopes Propostas, caso contrário será marcada nova data, com
observância ao prazo recursaf estabelecido na legislação pert.inente.
1-1.9. O envelope Proposta de Preços, devidalnente fechado e lacrado, será devolvido ao
1ícitante inabilitado, desde que não tenha havido reellrso ou após sua denegação.
11.10. Encerrada a I'àse cie Habilitação e observados os ditames deste instrumento, a Comissão
procederá entâo à abertura dos envelopes Proposta de PreÇos dos proponentes declarados
habilitados, rubricará o seu conteúdo e facultará o exame da documentaçâo neles contidas
â todos os participantes, os quais poderão efetuar impugnações, devidamente consignadas na
Àta de reunião, quando for o caso.
1,1.11. À Comissão examinará os elementos apresentados, as observaÇôes eventualmente
apontadas, declarando, em seguida, vencedor-o 1ícitante que, atenclidas as exigêncj-as e
considerados os critérios definj-dos neste instrumento, apresentar proposta mais vantajosa
pâra o oRC.
11-72. Da reuni-ão lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as
ocorrências e gue, ao fina1, será assinada peta Cornissão e licitantes presentes.
11.13. Em decorrência da Lei Complementar L23/06t a comprôvaçâo de regularidade fiscal e
trabal-hista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito
de assÍnatura do cont.râto/ observando-se o seguinte procediment.o:
1-1-.13.1. Às microempresas e empresas de pequeno porLe, por ocasião da particlpação nesta
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularÍdade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
Habilitação e inlegrantes do envelope DocumentaÇâo, mêsmo que esl:a apresente alguma
resLrição;
11.13.2. Havendo a.l-guma restriÇão na comprovaÇão da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciaL corresponderá ao momento
em que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual periodo. a critério do
ORC, para a regularizaçâo da documentação, pagamento ou parcelamento do clébito, e emissão
das eventuais certidôes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
11-.13,3. À não-regula::ização da documentação, no prazo acima previsto, i-mpticará decadência
do direito à côntrataÇão, sem prejulzo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8,666/93,
sendo facultado ao ORC convocar os l-icÍtantes remanescentes, na ordem de classificaÇão,
para assínatura do contrato, ou revogar a licitaÇão.
1"1,1-4. os documentns apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos
constantes d,:s er-rvelopes Documentação e Proposta de Preços que forem abertos, serão retidos
pe1â Comissão e anexados aos autos do processo. No mesrno contexto, o envelope Proposta de
PreÇos, âinda lacrado, do 1ícitante inabilitado que não for retirado por seu representante
legal no prazo de 60 (sessenta) dlas consecutivos da data de homologaÇâo do presente
certame, será sumariamente destruido.

1.2.0. DO CRITÉRIO DE ÀCEITABTIIDADE DE PREÇOS:
12.1.. Havendo proposta com valor parâ o respectivo l-ote relacionado no Anexo f - Termo de
Referência - EspecificâÇões, na coluna códj-go:
L2.L.7. Superior ao estimado pelo ORC, o lote será desconsiderado; ou
L2.7.2. Com indÍcios que conduzam a uma presunÇão relativa de Ínexequibiliclade, pelo
critério definido no Art. 48, fI, da Lei 8.666/93, em tal situaÇão, não sendo possivel a
imediata confirnraçâo, poderá ser dada ao ficitante a oportunidade de demonsLrar a sua
exequibilidade, sendo-Ihe facultaclo o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a
viabilidade dos preÇos, conforme parâmetros do mesmo Art. 48, 11, sob pena de
desconsideraÇão do lote.
12.2. Salienta*se que tais ocorrências não descfassificam automaticamente a propôsta.
guando for o caso, apenas o lote corresprrndenLe.
12.3. A val"or estimado que o ORC se propõe â pâgar pelo objeto da pre,sente licitação -
Valor de Referência -, está devídamente informado neste instrumento convocatório - Anexo
r.



-r#ttÃ-13.0 . DOS RECURSOS:
1-3.1, Dos atos decorrentes deste procedimento licitatório, caberão recursos nos
Art. 109 da Lei Fecleral n.o 8.666/93.
13.2. O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio da Comissão,
devendo ser protocofizado o original, nos horários normais de expediente das 0B:00 as l-2:00
horas, excluslvamente no seguinte endereÇo: Rua f'rancisco Santos,55 - Centro - Itapetim
/Dr\

14.0. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDTCÀÇÃ0:
L4.L, Concluido o julgamento das propostas apresentadas, a Comissão emitirá relatóri-o
conclusivo dos trabalhos desenvolvicios no cêrtâmê, remetendo-o a .eutoridade superior do
oRC, juntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários à Homologação e
Adjudicação da respectj"va licitação. guando for o caso,
L4.2, A autoridade superÍor poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, t-otal ou parcialment.e, o resultado
apresentado pela Comissão, revogar ou considerar nula a Lícitação, clesde que apresentê a
devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resgtuardados os direitos dos
licitantes.

15.0. DO CONTRATO:
15-l-. Após a homologação pela Àutoridade Superior do ORC, o licitante vencedor será
notificado para, dentro do prazo de 05 (cint":o) dias conseculivos da data de recebimento da
notificação, assinar o respect.ivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade
com as modal-idades permitidas pela Lei Eederal- n,o 8.666/93, podendo o mesmo sofrer
afLeraÇões nos termos definidos pela referida norma.
1-5.2, Não atendendo à convocação para assinar o contrat.o, e ocorrendo esta dentro do prazo
de val-idade de sua proposta, o licit.ante perclerá todos os direitos que pôrventura Í:enha
obtido como vencedor da licitação.
15.3. É permitído aó ORC, no caso do licitante vencedor nâo comparecer para assínatura do
contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescênLes, na ordem
de classificação, para fazê-lo em igual pràzo e nas mesmas condiçÕes do licitante vencedor,
inclusíve quanto ao preÇo, ou l:evogar a presente licitação.
1-5.4. O contrato que evenlualmente venha a sex assinado pelo licitante vencedor, poderá
ser alterado com a devida justificatl-va, unilateralmente pelo Conl-ratante ou por acordo
entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescíndido, de pleno direj-to,
conforme o disposto nos Arts.'17,78 e 79, tôdos da l,ei 8.666/93i e executado soLr o regime
de empreitada por prêÇo globa1,
15.5. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas me,smas condiçôes conlratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo 1imíte fixado no Àrt. 65, S 1o
da Lei 8,666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limÍte estabelecido, salvo
as supressões resultântes dê acordo celebrado entre os contratantes -

1-6. 0. DÀS SANÇÕtrS ADMINTSTRATfVAS:
1"6.1, A recusa 1n;usta em deixar de cumpri-r as obrigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa. às seguintes penalidades previstas nos
Àrts. 86 e 87 da I,ei 8.666/93:
a - advertência;
b - multa de mora cle 0,5? (zero virgufa cinco por cento) aplicada sobre o val-or do contrato
por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto orâ conlratado;
c - multa de 10â (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução totâ] ou parcial
do conLrato;
d - suspensão ternporári.a de participar em 1j-cítação e impedÍmento de contrâtâr com a
ÀdministraÇão, por píazo de até 02 (dois) anos;
e * declaração de inidoneídade para 1j-citar ou contratâr com a AdministraÇão PúbIica
enquanto perdurarem os motivos determinanLes da punição ou até que seja promovicla sua
reabj-1itação perant.e a própria autoridacte que aplicou a penalidade;
f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 9,666/93,
16.2. Se o valor da mufta ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze)
dias após a comunicaÇão ao Contrâtado, será automatj-cament-e cie,scontâdo da primeira parcela
do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acresciclo de juros moratórj-os de 1z (um
por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cohrado judÍcialmente.
16.3. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de
advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundameni-o legal da punição,
informando ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro corrêspondenle.

17.0. DA COMPROVÂÇÃO DE EXtrCUÇÃO E RECEBTMENTO DO OBJETO:
L"l.L. Executada a presente conLratação e okrservadas as condições de adimplement-o das
obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC
obedecerão, conforme o caso, à disposiçÕes dos Arts, 73 a 76, da Lei 8.666/93. 
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18.0. DO PAGAMENTO:
18.1. o pagamento será efetuado meciiante processo regLllar e en observância
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneirar Pârê ocoffer no prazo de
contados do periodo de adimplemento.
18.2. o desembolso máximo do periocio, não será
de acordo com o cronogramâ aprovado, quando
disponibilídade de recursos financeiros.

superior ao vafor do respectivo adimplemento,
for o caso, e sempre em conformidade com a

18.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liguidação qualquer
ob,rigação financeira que the for imposta, em wirtude de penalidadê ou inadimplôncia, a
qual poderá ser compensada com o pagaroento pendente, seirl que isso gere clireito a acréscimo
de qualquer natureza.
18.4. Nos casos de event.uais aLrasos de pagamenlo nos Lermos deste ínstrumento, e desde
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensaÇão financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do
atraso no paqamento serão calculados com utilização cla seguinte fórmu1a:
EM=NxVpxI,onde:
EM = encargos moratórios,'
N: número de dias entr:e a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP : valor da parcela a ser pagai e
I = índice de compensação financeira, assim apurado:
T: (TX + 1-00) + 365, sendo
TX : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últj-mos doze meses ou, na sua falta, um novo
indice adotado pel-o Governo Federal que o substiLua, Nâ hipótese do referido índi-ce
estabelecido para a compensação financeira wenha a ser extinto ou de qualguer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em subrstituição, o que vj-er a ser determinado pela
legislação então em vigor.

19.0. DO REAJUSTAMENTO:
19.1. Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no p.razo de um ano.
19.2. Dentro do prazo de vigência clo cont-rato e mêclíante solicitação do Contratado, os
preÇôs poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. na mesma proporÇão da wariaçâo
verificada no IPCÀ*IBGE acumuLaclo, Lomando-se por base o mês de apresentaÇão da respectiva
proposta, exclusivamente para as obrj-gações iniciadas e concluídas após a ocorrêncía da
anualidade.
19.3, Nos realustes subsequentes ao primeiro, o intemegno mínj-mo de um ano será contado
a partir: dos efeitos financeiros do último reajuste,
19.4, No caso dê atrâso ou não dir,'ulgação do indice de reajustâmento, o Contratânte pâgará
ao Contratado a importância calculada pela última variaÇão conhecida, liquidando a
diferença correspondenLe tão logo seja dívulgado o índice definitivo. Fica o Contratado
obrigado a âpresentar memória de cáfcu1o referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente/ sempre que este ocorrer.
19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
19.6. Câso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, ô que vier a ser
determínado pela legislação êntão em vigor.
19.7, Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerâo novo
Índice oficial, para reajustamento do preÇo do val-or remanescente, por meio de termo
adítiwo.
19.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

20.0. DAS DTSPOSTÇÔES GERÀIS:
20.1. Não será devida aos proponentes pela elaboração e,/ou apresentação de documentaçâo
relativa âo certame, qualquer tipo de indenização.
20.2. Nenhuma pessoa fisÍca, ai-nda que credencj-ada por procuraÇão lega1, poderá representar
mais de uma Licitante.
20,3. Apresente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse púb1ico
decorrente de falo supei:veniente deviclamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte.
por ilegalidade, de oficio ou por provocaÇão de terceiros, mediante parecêr escrito e
devidamente fundamentado.
20.4. Caso as clatas previstas para a realizaçáo dos eventos da presente li-cj-tação sejam
declaradas ferj-ado e não hávendo ratificação da convocâÇâo, ficam transferidos
âutomâticamente para o prímeiro dia úti1 subsequente, no mesmo local e hôrâ anteriormente
prewistos.
20.5. o oRC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar
a qualquer tempo a execuqão da contrataçâo, cientificando devidamenLe o Contratado.
20.6. Decairá do direíto de impugnar perânt.ê o ORC nôs termos do presente instrumento,
aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha â apresentar, depois do julgamento, falhas
ou irregularidades que o viciaran hipótese em gue ta1 comunicêdo nâo terá efeito de recurso,
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20.7. Nos valores apresentado.s pelos licitantes, já deveráo esLar incluidos os cusLos'
aquisiÇão de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encarqos, freles e orltros
venham a incidir sobre os respeclivos preÇos.
20.8. As dúvidas surgidas após a apresentaÇão das propostas e os côsos omissos neste
instrumento, ficarão única e exclusivamenle sujeitos a interpretação da Comissão, sendo
facultada a mesma ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitaÇão, a promoÇão
de diligência desLinada a esclarecer ou a complemenLar a inslrução do processo,
20.9, Para dirimlr controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro
competente é o da Comarca de ftapetim.

Itapeti-m -
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ESTÀDO DE PERNÀMBUCO
CÂMÀRA MÜNICIP^AÍ- DE TTÃPETIM

coMrssÃo PERMANENTE DE rrCrrAÇÃO

ÀNEXO Í - CONVTTE N" 00006/2023

TERMO DE REFERÊNCIÀ

1 .0 . DO OB,]ETO:

1.1. A presente licitação t-em por objeto a contrataç.áo de empresa para prestação dos

serviços aplicados à tecnologia da lnfôrmâÇão, para desenvolvimento, adequação, migração

de dados, manutençâo, customização, ativação, suporLe, assistência técnica, publicações de

Atos, Decretos, atualizaçâo mensal dos websites Portal Institucional e Portal da

Transparência do Poder Legislativo Municipal, bem como os serviços de dlvulgação digital,
filmagens e fotografias durante as Sessôes Ordinárias, ExtrâordinárÍas e Solenes do Poder

Legislatiwo Municipal, conforme especificaçÕes e quantidades estabelecidas neste Termo de

Referência.

2.O. ,ÍUSTIFICÀIIYÀ:

2.7. O presente certame visa atender o Principio fundamental de acesso à informaçã<>

pública, tendo em vista que o Portaf fnstitucional é uma ferramenta indispensáve1 de

comunicação e transparêncta, sendo de caráter informalivo e publicitário, possibilitando
a publicação de conteúdos sol:re a gestão atlla}, suas secretarias, informações e notícias
que agregam tanto para quem é da cídade, quanto para quem krusca informaçôes de1a. A1ém

disso, é possível viabilizar a realização de servj-ços ao cidadâo. E o Portal da

Transparência permite disponibilizar informaçôes dernandadas por 1ei, como os dados

referentes às receitas e despesas municipais, processos licitatórios, processos de

contratação e a aplicação clo dinheiro público, Possibilita que a sociedade participe e

acompanhe a utilização dos recursos e solicite acesso às informações púb1icas.
2.1,L. A contrataÇão dos serviços visa atender o principio da publicidade para

divulgação dos seus atos. A T,ei determina que os órgáos e entidades públicas devem dlvul gar
um roJ mínimo de informações proativamente por meio cla internet, de forma que os entes
públicos devem manter possuir site instilucional, dotâdo de lecnologia capaz de

proporcionar o acesso à informaçâo, mediante procectimentos ágeis, de forma transparente e

em linguagen de fácÍl compreensão, por meio de comunicaÇão viabilizados pela tecnologia da

informação.
2.L.2. Destâ forma, é obrígação lega1 clesle legislativo a contratação dos serviços

de desenvolvimento, adequaçâo de inforrnações pâra publicaçâo, migração de dados,

manutenção, customização. ativaÇão, suporte, assistência técnica, publicações de Atos,
Decretos, atualização mensal dos websites - portal fnsi:itucíonal e Portal da Transparência
do Poder Legíslativo Municipal.

3.0. DO SERvrÇO:

coDlGO DISCRTMTNAÇAO
Serviços aplicados à tecnologia tla
fnformacãor para desenvolrrimento,

1 adequaÇão, rnigraçâo cle daclos,,

UNIDADE
MêS

QUÀN?IDADE P.I,'NITÁRIO P. TOTÀI
L2 2 . 100, OO 25 .2OO , OO
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manutenção, customização, ativaçâo,1
suporte, assistêncía t.écnica,
publicações de Atos, Decretos,
atualizaçâo mensal das vrebsites
rPortal fnstitucional e Portal da,
TransparêncÍa do Poder LegÍslativo
Municipal, bem como os serviços de
:di-ru1gaÇão di-gíta1, f ilmagens s:

,fotografias durante as Sessões,
Ordinárias, Extraorclinárías e
rSolenes do Poder Legislati-vo;
Municipal :

Total do l.ote:

ÍOTAT.:

25 .20O , 00

25.200,00

3.1. DAS ESPECTFICAÇõES OOS SERVIÇOS:

3.1.1. o Site institucional e Portal da transparência deverão estar de acordo com

as caracteristicas e tecnologias rninimas abaixo:
3.L.2. O sit-e deverá ser desenvolvido em linguagem de programação open source, ou

seja, pode ser utilízado gratuítamente, sem pâqamento de nenhuma taxa ou licença.
3.1.3. Compativel com as tecnologias PHP, Javascript, HTMLS e CS3, bem como com os

navegadores Google Chrome, Mozilla Eirefox, Safarí, Opera e Microsoft Edge.

3.1-,4. O portal deverá conter funcionalídades para que os sÍtes de busca o encontrem

com facil-idade de acordo com palawras pesqulsadas pelo internai-rta.
3.1.5. Ser totalmente customizável para al-teraÇões e criação de novos Menus e

Submenus, Banner, págínas para ocasiões especiais, fotos, 1inks, videos, dentre outros.
3.1,6. Ter um âItô padrão de qualidacle, sendo fác1l e intuitivo para os Llsuários e

âo mesmo tempo agradável a visualmente atraente.
3.1,7. Ser um site planejado e estruturado pensando sempre na usabilidade,

nawegabj-lidade e acessibilidade dos usuários.
3.1.8. As postagens devem ser inLegradas com as prlnclpais recles sociais: Facebook,

Instagram e Youtube.

3.1.9. Apresentar página princlpal de forma objetiva, curta e direta fornecendo
links com o detal-hamento dôs conleúdos.

3.1.1-0. Menu Superior do site fixo com as ferramentas, menus e links mais relevantes
para o usuário

3 .1.11. EsLar dentro das Normas da Lei de Acesso a InformaÇão, Portal da

Transparência e estar de acordo com a cartilha do Programa Nacional de Transparência
Púb1ica.

3.!.72. É Oe responsabilidade da contrat.ada fazer o monitoramento, manutenção,
atualizaÇão, alimentação, revisão, gerenciamento e controle do site institucional.

3.1.13. Prestar Consultoria ao poder legi-slativo no tocante âo atendimento as leis
de transparôncia e leis de acesso a informação.

3.1.14. Viabilizar o acesso a ínformação para mell.ror físcalização por part.e da

sociedade.

3.1-.15. À alimentaçáo do portal da transparência cieve ser feita de forma correta e

efj-ciente para com os dados de: orçamento, contratôs/ receitas púb1icas, repasses e

transferênaias a servj^dores, conwênios, 11cit-ações, patrimônio pírblico e demais

informaçÕes.
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3.1. l-6. A contratada deve folografar e realizar as filrnagens das

semanalmente, divulgar digitalmente nas príncipais redes sociais e site do

legislativo Municipal .

4.O. DAs onnreeçôns Do coNfRATADo - AIém das obrigaÇões especificas previstas na MinuLa

Contratuaf, ao Contratado caberá:

4.1". Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista. bem como por todas as clespesas e compromissos

assumidos, a qualguer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução

do objeto contratado;
4.2. Substítuir, arcando com as despesas decorrentes/ os matêriais ou serviços que

apresentarem alterações. deterioraÇôes, irnperfeições ou quaisquer irregularidades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado. ainda que constatados após

o recebímento e/ou pagamentoi

4.3. Não transferir a ouLrem, no todo ou em parte, o objeto da conlratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização dc, Contratantei

4.4, Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em

compatibilidade com as oL,rigações assumidas, todas âs condições de hahrilitação e

qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o caso, apresentando ao

ConLratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
4.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a

documentação na fase de habilitação;
4.6. Executar todâs as obrigações assumidâs com observância a melhor técnica vigente,

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais. normas e especj-ficações
técnicas correspondentes.

5.O. DOS PRAZOS:

5.1-, O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorroqâÇão nos casos previstos na legislação vigente, considerando a natureza de sua

execução, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:
Inicio: Imediato
Prazoi 12 (doze) meses.

5,2. o prazo de vigência clo contrato será cieterminado: 12 (d,oze) meses, considerado
da data de sua assinatura-

6.0. DO PÀGAIVÍENTO:

6.1. o pagâmento será realizado medi-ante processo regular e em observância às normas

e procedímentos adotados pelo ConLratante, conforme regras especlfÍcas estahelecidas na

Minuta Contratual.

7 .0 . DAs SÂ}IÇôES ÀDMrNl§TRiilTrVÀS:

1-L. À recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçôes assumidas e preceitos
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades:

a - advertência;
b - multa de mora de 0,5'ã (zero virgula cínco por cento) aplicada sobre o val-or do

contrato por dia de atraso na entrega, no inlcio ou na execução do objeto ora contratado;



c - mufta de 10? (dez por cenlo) sobre o valor contratado pela inéxecução total ou

do contrato;
d - suspensão lemporária de participar em licitaÇão e impedimento de contratar com

a Administração, por prazo de até 02 (dois) ános;

e - declaraÇão de inidonej.clade para lÍcit-ar ou contratar com a Àdministração Pública
enquanto perdurarem os motivos delerminantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilit.açâo perante a própria auloridade que aplicou a penalidade;

f - simultaneamente, gualquer das penalidades cabiveis fundamentadas na Lei Federal

n. o 14 .I33/2L.
7.2. Se o valor da mu1ta ou indenização devida náo for recolhido no prazo de 15 dias

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do

pagamento a que o Contratado vier a fazer )us, acrescido de juros moratórios de 1* (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente,
7.3. Após a aplicação de quaísquer das penalidacles previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de
adverLência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento 1ega1 da punição,
informando ainda que o fato será registrado no cadastro cor.respondente.

de Adrnrnistraçâo
' Mateus Ra

Secretário Geral
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ESTÀDO Dg PERNAT'íBUCO
CÂ!,ÍARA lvTt,NIcIPAL DE ITÀPETTM

coMrss.ão PEBMANENTE DE Í.rcrrÀçÃo

ANEXO rr - CONVÍfE No 00006/2023

PROPOSTÀ
REF.: CONVITE No 00006/2023

oB,fETO: contratação de empresa pâ-ra prestaÇáo dos serviços aplicados à tecnologia da
Informação, para desenvol-vimento, aclequação, migraÇâo de dados, manutenÇâo, customização,
ativação, suporte, assistência técnica, publicaçôes de Àtos, Decretos, atualização mensal
dos websites Portal- fnstitucional e Portal da Transparência do Poder Legislativo Municipal,
bem como os serviços de divulgação digi'Lat, filmagens e fotografias durante as Sessões
Ordinárias, ExLraordinárias e Solenes do Poder LegislaLivo Municipal.

PROPONENIE: - CNPJ n.o

Prezados Senhores,

Nos termos da Iícitação em epígrafe, apresentâmos proposta conforme ah,aixo:

j.l - Servi Çrcis

' cóôreo ,,

VAIOR TOTÀ], DA PROPO§TA - RS

PRAZO - Item 5.0:
PAGÀMENTO - ltem 18.0:
VA],IDADE DA PROPOSTA - Ítem 9.0:
ORfGEM DÀS MERCÀDORIÀS OFERTADÀS - TTem 9.0:

PREÇO
UNIT. :

PREÇO 
.

IVJâ!

í ,seiviçós 'aplicádos à tácnologiâ da:' Mês
llnformação, para desenvolvimento,_
iadequaÇão, migraÇão de dados, manutenção,.
,customízação, ativação, suporte,
:assistência técnica, publicaçôes de Atos,
:Decretos, atualização mensal dos websites
iPortal Institucional e Porta.l- dar
lTransparência do Poder Legislativo:
-,Municipal , bem cômo os serviços de
tdivutgação digital, filmagens e fotografias:
jdurante âs Sessões Ordináríasrl
;ExtraordÍnárias e Solenes do Poder,
rLegislativo Municipal

ResponsáveI

CNPJ

ffiâ

decle
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ESTADO DE PERNA!4BUCO

CÂ}4ARA MUNTCTPAL DE ITAPETIM
coMrssÃo P§RMANENTE DE LrcrrÀÇÂo

ANEXO frr - CONVTTE No 00006/2023

MODELOS DE DECLARACÕES

REE".: CONVITE No 000A6/2023
CÀI'GRÃ MUNICTPAL DE TT]TPETIM

PROPONEh]TE:
CNPJ n. o

1.0 - DECI,ARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7o, fnciso XXXIII, da CF - Art.21,
Inciso V, da Lei 8.666/93.

O prôponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Àrt. 7o
inciso XXXIII da Constituição Eederal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não
possllir êm seu quadro de pessoal, fi:ncionários menores de dezoíto anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e nem menorês de dezesseís anos, em qualquer trabalho; podendo existir
menoresr a partir de quai:orze anôs, na condÍção de aprendiz na forma da legisJ,acão vigiente.

2,0 - DECIARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação
na licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, 52o, o proponente acima qualificado,
declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeíto à
habilitação,/participaÇão na presente licitação, não se en.iont.rando em concordatâ ou esLâdo
falimentar, estando ciente da obriqatoriedade de informar ocorrências posteriores,
Ressalta, ainda, não estar sofrendo penaliclâde de declaraçâo de idoneídade no âmbito da
administração Eederal, Estadual, Municipal ou do DisLrito Eederal, arcando civil e
criminalmente pela presente afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de sulcmeter-se a todas as cl-áusulas e condições do correspondent.e
instrumento convocatório.

O proponente acima qualifícado declara Ler conhecirnenLo e aceitar todas as cláusulas do
respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

l,ocal e Data.

NOME /ÀS S 1NÂTURÂ/ CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARÀÇÕES DEVERÀO SER E],ÀBORÀDAS EM PÀPEL TfMBRÂDO DO IICTTANTE, QUANDO FOR O CÀSO.
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ESTÀDO DE PERNAMBUCO

cfu.mna MUNrcrpAL DE TTAPETTM
coltrssÂo pERMANENTE ne LrcrracÃo

ANEXO ÍV _ CONVITE NO 00006/2023

MoDELos Do rERMo ou Rsl.rúNcra

REP.: CONVTTE N" 0006/2023
cÂuaaa MüNrcÍpAL DE TTAPET:IM

PROPONENTE:
CNP.f n. "

1.0 - TERMO ln RENÚNCIA âo recurso conforme previsto no Ârt. 43, fnciso Iff, da Lei
8.666/93.

O proponente acima qualificado, declara, na forrca do clisposto no Ârt. 43, IfI, da Lei
B .666/93, acei-tar o resultado diwulgado pela Comissão, que analisou a documentação
preliminar do processo em epiqrafe, efetuada nos termos do respectivo instrumento
convocatório, deslstindo, assim/ expressamente de qualquer interposição de recurso previsto
na }eg'ÍslaÇão vigente, lcem como ao prazo correspondente e concordanclo, portanto, com o
prosseguj-mento do certame. Declal:a ainda que, em havendo a ocorrência cie qr:La1quer igualdade
de valores entre sua proposta e a do.s demais licitant.e,s e após oirservado o disposto no
Àrt. 3", § 2o, da l,ei 8.666/93, fica autorizado a realização do sorteio para definição da
respectiva classificação, não sendo necessário a sua convocação para o correspondênte at-o
púb1ico, conforme previsto no Àrt. 44, § 2", do referido diploma 1egat.

],ocal ê Data.

NOME /ÀS S INATURA/CÀRGO
Rept:esentante 1ega1 do proponeúte.

OBSERVAÇÂ.O:
O TERMO DE RENÚNC]A DEVERÁ SER EI,ABORADO EM PAPEL TTMBRÀDO DO LTCITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DE PERNAMBUCO

CÂMARA MUNICIPA], DE ]TAPETIM
COMISSÀO PERMANENTE DE LIC]TÀÇÃO

ANEXO V - CONVTTE N" 00006,/2023

MINUTA DO CONTRATO

coNvrrE N" 00006/2023
PRÔCESSÔ ÀDI4INISTRÃTIVO NO Ü001.Ü/2023

CONTRATO NO: . -CPL

TERMO DE CONTRÀTO QUE ENTRE SI CE],EBRÂM À
E ... , PARA EXECÜÇÃO DE SERVIÇO
INSTRUMENTO NÀ EORMÀ ÀBÃ]XO:

CÂMAB.A MUNICIPAL DE ]TAPETI}{
CONFORME DlSCR]MINADO I'IESTE

Pelo presente j-nstrumento de contrato, de um fado Câmara Municipal de ltapetim - Rua
Erancisco Santos/ 55 - Centro - lLapeLin (PE), CNP.T n" 11.416-256/000I-96, neste ato
representâda pelo Vereador Presidente Diógenes Paes da SilvaDi', Brasileiro, Separado,
Servidor Púb1ico, residente e domiciliado na Rua Xxxxxxx Xxxxxxx xxxxxxx, 91 - Centro -
Itapetim - PE, CPf no xxxxxxxxxxx, Carteira cle fdentidade no xxxxxxxxxxx SSP/PE, doravante
simplesmente CONTFÂTê,NTE, e do outro lado .

,.., CNP.f no .../ neste ato represent.ado por .... residente e domicítíado Râ .....
, CPf'no .,....,!., Carteira de

Tdentidade n" doravante simplesmente CONTRÂTADO, decidiram as partes contrâtantes
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cLáusulas e condições segulntes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DoS EUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licit.ação modalidacte Convíte n" A0006/2023, processacla nos termos
da Lei Federal no 8.666, de 2l- de Junho de 1993; Iei Complementar no 123, de 14 de Dezembro
de 2006i e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas,

CLÁUSULA SEGÜNDÀ - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: contratação de empresa para prestação dos serviços
aplicados à tecnologia da Informação, para desenvolvimento, adequação, mi-gração cle dados,
manutenÇão, customização, ativaÇão, suporte, assistência técnica, pr.rblicações cle Atos,
Decretos, atualização mensal dos websites PorLaf fnstitucional- e PorLal da Transparência
do Poder Legislativo Municipal, bem como os serviÇos de divulgaçáo digi,tal, filmagens e
fotografj-as durante as Sessôes ordinárias, Extraordinárias e Solenes do Poder Legislativo
Municipal.

o serviço deverá ser executado rigorosâmente cle acordo com as condições expressas neste
i-nstrumento, proposta apresentada, especifícações técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade ConvíLe n' 00006,/2023 e instruções do ConLratante, documentos esses
que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e
sob o regime de ernpreit.ada por preÇo gtobal,

CIÁÚSULA IERCEIRÀ - DÔ VAIoR E PREÇOS:
O valor total deste cont.rato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).
Representado por: ,., x R$ ...

CIÁUSÜ],A QUARTA - DO REA.fUSTAMENTO EM SENTIDO trSTRITO:
os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de wigência do contrato e mediante solícitação do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÇão da variação
verificada no IPCÀ-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentaÇão da respectiva
proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluldas após a ocorrência da
anualidacle,
Nos reajustes suhsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a pârtir
dos efeitos financeiros do úttimo reajuste-
No caso de atraso c-,lu não divulgação do inclice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a imporLância calculada pela última vâriaÇão conhecidâ, liquidando a diferenÇa
correspondente tão logo seja clivulgado o indice definit-ivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálcul-o refereDle ao ::eajustamento cle preços do wal-or remanescente,
sempre gue este ocorrer.

ltlt



Nas aferiÇões finais, o indice utj-lj-zado para reajuste será, obrigaLoriame
definitivo.

te. .Íâ-
I ir#<5rti-ia.J.,:'.

:,llr i.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualguer fo
possa mais ser utílizado, será adotado, en substiluição, o gue vier â ser determínado pei
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo Índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente/ por meio de termo aditívo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilarnento,

CIÁUSULA QU]NTÃ _ DÃ DOTÃÇÃO:
.A.s despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orÇamento vigente:
Lei Municipal n." 5L1/2022, de 05 de dezembro de 2022, abaixo descrimÍnado:
01.010 Câmara Municipal- de Vereadores
01. 031.0011.2002 ManutenÇâo dos Serviços Administrativos
33.90.39 Outros ServiÇos de Tercei-ros - Pessoa ,furídica

CIÁUSUI,A SEXTA - DO PÃ,GÂMENTO:
0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ContraLante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de
trj.nta dias, contados do periodo de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DOS PRÀZoS E DA VTGÊNCIA:
os prazos máximos de inicio de etapas cle execuçáo e de conclusão do objeto ora contratado,
que admitem prorrogaÇão nas condi-ções e hipóteses previsLas no Art., 57, § 1", da Lei
8.666/93, estão abaixo indicados e serão considerados da assinâturâ do Contrato:
a - Tnicio: Imediato;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.
Â vigência do presente contrat.o será deterninada: 12 (doze) meses, consíderada da data de
sua assinatura; podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante acordo
entre as partes e observadas âs características do objeto contratado, conforme o disposto
no Art. 57, incisos If e IV, dâ Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OfTÀVA * DAS oBRIGÀÇÔES Do CONTRATANTE:
a - Efetuar o pag:amento relativo a execução do servi-ço efetivament.e realizado, de acordo
coÍr âs respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários parâ a fief execução do serviço
contratado i
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregula::idade encontrada qrlanto à qualidade do
serviço, exercendo a mais ampla e completa fÍscalização, o que não exime o Contratado de
suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos
da norma vigente, especialment.e pâra acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contrataÇão cie terceiros para assistência e subsídio de
informaçôes pertinentes a essas atribuições.

clÁusutÀ NONA - DÀs oBRIGÀÇÕES DO CONTRATADO:
â - Executar devidamente o serviÇo descrito no Termo de Referência e na Cláusula
correspondente do presente contrato, denLro dos melhores parâmetros de qualidade
êstabelecidos para o raúo dé atividacle relacionada ao objeto cóntratual, com observância
aos prazos estipulados;
b * Responsabilizar-se polr todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civi1, tributária e t.rabalhisLa, bem como por todâs as despesas e compromi,ssos assumidos,
a gualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razáo da execução do objeto
contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato/ que o reprêsente j-ntegralmente em todos os seus atosi
d - Permítír e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos sof icitados,'
e - Será responsáve1 pelos clanos causados diretamente âo Contratante ou â terceíros,
decorrentes cle sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excl-uindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fj-scalizaÇão ou o acompanhâmento pel.o órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar. no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devÍda autorizaÇão expressa do Conl:ratante,'
g - Manter, durante a vigência do contraLo, em compatib,ilidade com as obri"gações assurnidas,
todas as condiçôes de habilitação e qualj-ficação exigidas no respectivo processo
licítatório/ âpresenLândo ao Contratanle os doclimentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA . DA ALTERAÇÃO E RESCTSÃo:
Este contrâLo poderá ser alterado com a devida jusbificativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido,
de pleno direito, conforme o dísposto nos ArLs- 7'7, 78 e ?9, tocios da Leí 8.666/93.
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O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesnas condiçôes contratuais, os acrés
supressÕes gue se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65,
],ei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecidor
supressÕes resultantes de acordo celebrado enLre os cont.ratantes.

cr,Áusur,a oÉcrua PRTMETRA - Do RECEBTMENTo:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemenLo das obrigações
pact.uadas, os procedimentos e prazos para recel:er o seu objeto pelo Contrâtante obedecerão,
conforme o caso. às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93"

clÁusula »Écrpla SEGUNDA - DAs pENALTDADES:

.A recusa injusta em deixar de cwnprir as obrigaçôes assumidas e preceitos l-egais, sujeitará
o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts, 86
e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5? (zero virgula cinco por
cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de alraso na entrega, no inlcio ou na
exêcuÇão do objeto ora contratado,' c - multa de 102 (dez por cento) sobre o valor contratado
pela inexecução total ou parcial do contratoi d - suspensão LeÍriporária de participar em
licitação e impedimento de contratar com a Àdministração, por prazo de até 02 (dois) anos;
e * declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contrat'ar com a Àdrni-nistração Públíca
enquanto perdurarem os motj-wos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - slmultaneamente,
qualquer das penalidades cabiveis fundamentadas na l,ei 8.666/93.
Se o valor da muli:a ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunÍcação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento
a qLle o Contratado vier a fazer jus, acrescido de jr:ros moratórios de 1? (um por cento) ao
mês, ou, quando for o caso, cobraclo judi-cialmente.

CLÁUSULÀ »Éclua TERCE,IRA - DÀ COMPENSÀÇÃo EINÀNCE]RA:
Nos casos de evenLuais atrasos de paqamer:to nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forna para o atraso, será admitida a compensaÇão
financej-ra, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data corre,spondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os enc.ârgos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão cal-culados corn ut.ilização da seguinte fórmula: EM: N x VP x f, onde: EM

= encargos moratórios, N = número de dias entre a data prevista para o pagamenlo e a do
efeLivo pagarnento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensáÇão financeira,
assim apurado: T: (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IpCÀ-IBGE acumulado nos
úftimos cloze meses ou, na suâ fa1ta, um norro lndice adotado pelo Governo Eederal gue o
substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para a compensação flnanceira venha
a ser extinto ou de qr-ralquer forma não possâ mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entã.o em vigor,

CLÁUSULA DÉCIMÀ QUÀRTÀ - Do FoRo:
Para dirimir as quesLões decorrentes deste contrato, âs partês elegem o Foro da Comarca de
Ítapetim.

E, por estarem de pleno acordo, foi l-avrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual
vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

ftapetím - PE,

TESTEMUNHAS PELO CONTRATÃNTE

PELO CONTRATADO


